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CONCURSO PÚBLICO C-318  

JUIZ FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 

Prova escrita objetiva de Direito do Trabalho, Direito Processual 
Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito Previdenciário, Direito 
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Penal, Direito 
Internacional e Comunitário, Direito Civil e Direito Comercial. 

 
1ª ETAPA 

  
INSTRUÇÕES 

  
1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será realizada em 

duas etapas de 50 (cinqüenta) questões cada. 

2. Confira se este caderno contém 50 (cinqüenta) questões. 

3. Todas as questões têm o mesmo valor (0,1). 

4. Preencha a folha de repostas somente com caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta. 

5. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que entender 
correta. 

6. Não rasgue nem rasure a folha de respostas. 

7. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas. 

8. Durante a realização da prova é proibido o uso de quaisquer 
anotações ou consulta a textos legais, bem como de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

9. O candidato que tornar identificável a folha de respostas será 
automaticamente desclassificado. 

10.O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se 
do recinto, sem a devida autorização. 

  

 09.03.2008. 

  
A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

  

01 - Sobre seguridade social assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)A organização da Seguridade Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes: a universalidade da participação nos planos 
previdenciários; o valor da renda mensal dos benefícios não inferior 
ao salário mínimo; cálculo dos benefícios considerando os salários-de-
contribuição, corrigidos monetariamente; preservação do valor real dos 
benefícios, e previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional.  

b)Na organização da Seguridade Social as propostas orçamentárias 
anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas por 
Comissão integrada por 5 (cinco) representantes, sendo 1(um) da área 
de saúde, 1(um) da área da previdência social, 1(um) da área de 
assistência social, 1(um) do Ministério do Planejamento, e 1(um) do 
Ministério da Fazenda .    

c)É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, aquele 
que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição 
consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a 
membros dessas missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem 
residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela 
legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular .     

d)O dirigente sindical não mantém, durante o exercício do mandato 
eletivo, o mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social 
de antes da investidura.       

e)Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos 
de prognósticos, ressalvando-se 90% dos valores destinados ao Programa 
de Crédito Educativo.       

  

 

02 - Sobre contribuições para a Seguridade Social assinale a 
alternativa CORRETA: 

  

a)A contribuição do consórcio simplificado de empregadores rurais é de 
2%(dois por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da 
sua produção para financiamento das prestações por acidente do 
trabalho.         
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b)Nas sociedades de crédito, as contribuições a cargo da empresa 
provenientes do faturamento e do lucro, destinadas à Seguridade 
Social, são calculadas mediante a aplicação da alíquota de 15% (quinze 
por cento) sobre o lucro líquido do período-base, antes da provisão 
para o Imposto de Renda.        

c)As empresas consignatárias são obrigadas a recolher 0,1%(um décimo 
por cento) da receita bruta proveniente da comercialização de sua 
produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho, 
até o dia 5(cinco) do mês subseqüente ao da operação de consignação da 
produção.        

d)Incidirá multa de mora de 8%(oito por cento), dentro do mês de 
vencimento da obrigação, para pagamento, após vencimento de obrigação 
não incluída em notificação fiscal de lançamento, sobre as 
contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, que poderá ser 
relevada por decisão fundamentada da autoridade competente.    

e)Na hipótese de o contribuinte individual prestar serviços a uma ou 
mais empresas, poderá deduzir 35%(trinta e cinco por cento) da 
contribuição da empresa, efetivamente recolhida ou declarada, 
incidente sobre a remuneração que esta lhe tenha pago ou creditado, 
limitada a dedução a 5%(cinco por cento) do respectivo salário-de-
contribuição .        

  

  

03 – Atendo à dicção legal, das pessoas abaixo, são segurados 
obrigatórios da Previdência Social, na qualidade de contribuinte 
individual, exceto: 

 

a)A pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, 
diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de 
empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua. 

b)A pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica 
de natureza urbana, desde que com fins lucrativos, bem como quem 
presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma 
ou mais empresas, sem relação de emprego. 

c)A pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de 
extração mineral - garimpo, em caráter permanente ou temporário, 
diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de 
empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua. 
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d)O brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial 
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de 
previdência social. 

e)O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida 
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa. 

  

  

04 - À luz da legislação pertinente, é INCORRETO afirmar: 

  

a)Configura acidente do trabalho aquele que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. Considera-se 
acidente do trabalho, ainda, a doença profissional, assim entendida a 
produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 
determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Equipara-se a acidente 
do trabalho, também, o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora 
do local e horário de trabalho, em viagem a serviço da empresa, 
inclusive para estudo, quando financiada por esta dentro de seus 
planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do 
meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do 
segurado . 

b)Também se considera acidente do trabalho a doença do trabalho, assim 
entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais 
em que o trabalho é realizado e com ele se relacione direta ou 
indiretamente, constante de relação elaborada pelo órgão competente. 
Todavia, não são consideradas como acidente do trabalho a inerente a 
grupo etário, a que não produza incapacidade laborativa e a doença 
degenerativa . 

c)Excepcionalmente, constatando-se que a doença laboral que acomete o 
obreiro não está incluída na relação oficial emitida pelo órgão 
competente, mas que, todavia, resulta das condições especiais em que o 
trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência 
Social deve considerá-la acidente do trabalho . 

d)A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência 
Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de 
morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa 
variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-
contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e 
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cobrada pela Previdência Social. Dessa comunicação receberão cópia 
fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o sindicato a que 
corresponda a sua categoria. Na falta de comunicação por parte da 
empresa, podem formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a 
entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer 
autoridade pública, não prevalecendo nestes casos o prazo acima 
mencionado. A lei considera, ainda, expressamente, como dia do 
acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do 
início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade 
habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer 
primeiro . 

e)Equipara-se ao acidente laboral o acidente sofrido pelo segurado no 
local e no horário do trabalho, em conseqüência de ato de sabotagem 
praticado por terceiro, o ato de imprudência, de negligência ou de 
imperícia de companheiro de trabalho, ato de pessoa privada do uso da 
razão, desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. Há que se destacar, ademais, que nos 
períodos destinados à refeição ou ao descanso, ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho 
ou durante este, o empregado é considerado como no exercício do 
trabalho. 

  

DIREITO CIVIL 

  

05 - Sobre o direito de empresa, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)A sentença que homologar o ato de reconciliação do empresário pode 
ser oposta a terceiros, mesmo que não averbada no registro público de 
empresas mercantis, considerando os efeitos materiais da coisa julgada 
decorrentes da sentença homologatória.         

b)Não poderá o incapaz, por meio de representante, continuar a empresa 
antes exercida por ele enquanto capaz, mesmo mediante alvará 
judicial.     

c)A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de 
empresário, se a exercer, não responderá pelas obrigações contraídas, 
sujeitando-se às perdas e danos a que tiver dado causa.       

d)O empresário casado, desde que obtenha outorga conjugal, qualquer 
que seja o regime de bens, pode alienar os imóveis que integram o 
patrimônio da empresa, inovação trazida para afastar a tentativa de 
fraude aos possíveis direitos do outro cônjuge.      
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e)Independente de seu objeto, considera-se simples a sociedade 
cooperativa.  

 

06 - Sobre a sociedade, assinale a alternativa CORRETA: 

a)Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, podem provar a 
sociedade de qualquer modo.      

b)Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á a 
sociedade, exceto por ações em organização, pelo disposto no Código 
Civil a respeito da sociedade comum, observadas, subsidiariamente e no 
que lhe forem compatíveis, as normas da sociedade simples.      

c)Na sociedade em conta de participação, falindo o sócio ostensivo o 
contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da 
falência nos contratos bilaterais do falido; falindo o sócio 
participante ocorrerá a dissolução da sociedade e a liquidação da 
respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito quirografário.       

d)Na sociedade em nome coletivo, sem prejuízo da responsabilidade 
perante terceiros, podem os sócios, no ato constitutivo, ou por 
convenção posterior aprovada por maioria, limitar entre si a 
responsabilidade individual.       

e)Na sociedade em comandita simples, não pode o sócio comanditário ser 
constituído procurador da sociedade ainda que para negócio determinado 
e com poderes especiais, porque nesse tipo de sociedade essa categoria 
de sócio não pode praticar qualquer ato de gestão.     

  

  

07 - Sobre contratos, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)Na compra e venda, inexistindo prazo estipulado, o direito de 
perempção caducará, se a coisa for móvel, não se exercendo nos cinco 
dias, e se for imóvel, não se exercendo nos sessenta dias subseqüentes 
à data em que o comprador tiver notificado o vendedor.          

b)No contrato estimatório, um dos contratantes transfere ao outro, 
temporariamente, o poder de alienação da coisa, que pode ser objeto de 
penhora pelos credores do consignatário, independentemente do 
pagamento integral do preço.       

c)Aquele que aliciar pessoas obrigadas em contrato escrito a prestar 
serviço a outrem pagará a este a importância que ao prestador de 
serviço, pelo ajuste desfeito, houvesse de caber durante três 
anos.      
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d)Sendo a empreitada somente de lavor, se a coisa perecer antes de 
entregue, sem mora do dono nem culpa do empreiteiro, este perderá a 
retribuição, se não provar que a perda resultou de defeito dos 
materiais e que em tempo reclamara contra sua quantidade ou qualidade.  

e)Aquele que tiver prometido fato de terceiro responderá por perdas e 
danos, quando este o não executar. Tal responsabilidade existirá se o 
terceiro for o cônjuge do promitente, independentemente do regime do 
casamento .            

  

  

08 - Sobre as preferências e privilégios creditórios, assinale a 
alternativa CORRETA: 

  

a)O privilégio especial só compreende os bens sujeitos, por expressa 
disposição de lei, ao pagamento do crédito que ele favorece; e o 
geral, todos os bens não sujeitos a crédito real nem a privilégio 
especial.  

b)Quando concorrerem aos mesmos bens, e por título diferente, dois ou 
mais credores da mesma classe especialmente privilegiados, haverá 
entre eles rateio proporcional ao valor dos respectivos créditos, se o 
produto não bastar para o pagamento integral de todos.     

c)A discussão entre os credores pode versar sobre a preferência entre 
eles disputada, embora seja limitada, quanto à nulidade, à discussão 
sobre a falsidade do contrato.      

d)Segundo ordem legal, goza de privilégio especial sobre os bens do 
devedor o crédito pelos salários dos empregados de serviço doméstico 
do devedor, nos seus derradeiros seis meses de vida.      

e)Goza de privilégio geral sobre o produto da colheita, para a qual 
houver concorrido com o seu trabalho, e precipuamente a quaisquer 
outros créditos, ainda que reais, o trabalhador agrícola, quanto à 
dívida dos seus salários.            

  

  

09 - Quanto à disciplina legal dos bens, é INCORRETO afirmar: 

  

a)Não perdem o caráter de imóveis os materiais temporariamente 
separados de um prédio, para nele se reempregarem. Também são 
considerados imóveis o direito à sucessão aberta, os direitos reais 
sobre imóveis e as ações que os asseguram, bem como os materiais 
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empregados em uma construção . 

b)Consideram-se móveis os direitos reais sobre objetos móveis e as 
ações correspondentes, bem como as edificações que, separadas do solo 
e perdendo sua unidade, forem removidas para outro local. O mesmo se 
dá com relação aos direitos pessoais de caráter patrimonial e 
respectivas ações, além das energias, desde que detentoras de 
valoração econômica . 

c)A universalidade de direito é constituída pelo complexo de relações 
jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico. Por sua vez, 
constitui universalidade de fato a pluralidade de bens singulares que, 
pertinentes à mesma pessoa, tenham destinação unitária, podendo os 
bens que formam essa universalidade ser objeto de relações jurídicas 
próprias . 

d)São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, 
destinam-se, de modo duradouro ou provisório, ao uso, ao serviço ou ao 
aformoseamento de outro, sendo que os negócios jurídicos atinentes ao 
bem principal não atingem as pertenças, salvo se o contrário resultar 
da lei, da manifestação de vontade ou das circunstâncias do caso 
concreto . 

e)A rigor, os frutos e produtos podem ser objeto de negócio jurídico, 
mesmo que ainda não separados do bem principal. Quanto às 
benfeitorias, podem ser enquadradas como necessárias, úteis ou 
voluptuárias, não se considerando como benfeitorias os melhoramentos 
ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do proprietário, 
possuidor ou detentor. 

  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

  

10 - Sobre controle de constitucionalidade e tutela constitucional das 
liberdades assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)A interpretação conforme à Constituição e a declaração parcial de 
inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos 
e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à 
Administração Pública Federal, certo que a decisão que declara a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade é irrecorrível, salvo 
embargos declaratórios, e não pode ser objeto de ação rescisória.      

b)Na arguição de descumprimento de preceito fundamental, a decisão é 
irrecorrível, não podendo ser objeto de ação rescisória, e tem 
eficácia contra todos e efeito vinculante aos demais órgãos do Poder 
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Judiciário, certo que é possível concessão de medida liminar para 
determinar a suspensão dos efeitos de decisões judiciais, inclusive de 
decorrentes da coisa julgada, se tal decisão for adotada por 2/3 do 
Supremo Tribunal Federal.     

c)Conforme a lei, conceder-se-a habeas data para assegurar o 
conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constante de banco de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais, compreendidas as entidades privadas que armazenem 
dados que não se destinam apenas a uso interno.      

d)Na ação popular, em se tratando de instituições ou fundação para 
cuja criação ou custeio o tesouro público concorra com oitenta por 
cento do patrimônio ou da receita semestral, bem como de pessoas 
jurídicas ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais 
da invalidez dos atos lesivos terão por limite a repercussão deles 
sobre a contribuição dos cofres públicos.       

e)O habeas corpus quando impetrado pelo Ministério Público e concedida 
a respectiva ordem, põe termo ao processo.     

  

  

11 - Sobre a ordem social, no tocante aos índios, assinale a 
alternativa CORRETA: 

  

a)Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, inclusive 
na condição de assistente litisconsorcial, intervindo o Ministério 
Público em todos os atos do processo.         

b)São nulos e extintos os atos que tenham por objeto a ocupação das 
terras indígenas, não gerando essa nulidade nenhum direito de 
indenização ou ação contra a União.              

c)Lei complementar poderá disciplinar organização de atividade 
garimpeira em cooperativa, que tem prioridade na concessão de pesquisa 
e lavra, garantindo-se essa atividade inclusive em terras indígenas, 
desde que com autorização do Congresso Nacional, assegurando-se aos 
índios participação nos resultados da lavra.        

d)As terras indígenas destinam-se a posse permanente dos índios, 
cabendo-lhes o usufruto, concorrente com a União, das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.        

e)É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 
referendum do Congresso Nacional, no interesse da soberania do País, 
garantido o retorno imediato logo cesse a causa .             
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12 - Sobre a Advocacia Geral da União, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)São atribuições do Advogado-Geral da União desistir, transigir, 
acordar e firmar compromisso nas ações de interesse da União, nos 
termos da legislação vigente e, ainda, fixar a interpretação da 
Constituição, das leis, dos tratados e demais atos normativos, a ser 
uniformemente seguida pelos órgãos e entidades da Administração 
Federal, não sendo possível delegar nenhuma dessas atribuições.       

b)Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados 
aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais titulares de 
Secretarias da Presidência da República e ao Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, compete, especialmente, fixar a interpretação da 
Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a 
ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e coordenação 
quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União.     
   

c)A União é citada nas causas em que seja interessada, na condição de 
autora, ré, assistente, oponente, recorrente ou recorrida, na pessoa 
do Advogado-Geral da União, privativamente, nas hipóteses de 
competência do Supremo Tribunal Federal. Nas causas que envolvam 
empréstimos compulsórios, a União é citada na pessoa do Procurador-
Regional da União, nas hipóteses de competência dos demais tribunais, 
certo que em caso de ausência dessas autoridades a citação se dará na 
pessoa do substituto eventual.                  

d)Os Ministros de Estado podem submeter assuntos ao exame do Advogado 
Geral da União, inclusive para seu parecer.       

e)Nos processos que envolvam a União, são válidas as intimações e 
notificações feitas nas pessoas de quaisquer dos Advogados da União ou 
dos Procuradores da Fazenda Nacional, independentemente de sua atuação 
nos respectivos autos.     

  

  

13 - Sobre Administração Pública e servidores públicos, assinale a 
alternativa CORRETA: 

  

a)A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato .              

b)O chamado “teto constitucional” de remuneração não se aplica às 



 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
 

11 

empresas públicas e às sociedades de economia mista.         

c)A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira não 
poderá ser fixada exclusivamente por subsídio, considerado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação, ou de outra espécie remuneratória.     

d)As parcelas de caráter indenizatório são computadas para efeito do 
limite remuneratório máximo previsto na Constituição.       

e)Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, o tempo de serviço do servidor será computado para todos os 
efeitos legais e, para efeito de benefício previdenciário, os valores 
serão determinados como se no exercício estivesse .       

 

  

14 – Acerca do princípio da supremacia da Constituição é CORRETO 
afirmar: 

  

a)Sua origem remonta à Magna Carta Inglesa de 1215, que consagrou o 
princípio da supremacia formal da lei sobre a vontade do Rei João. 

b)O princípio da supremacia da Constituição enuncia que nenhum texto 
ou ato normativo público ou privado, será válido caso esteja em 
desacordo com a forma ou conteúdo prescrito no texto constitucional; 
assim, ante seu caráter basilar, o princípio da supremacia da 
Constituição é característica fundamental de qualquer texto 
constitucional. 

c)A existência de mecanismo formal de controle de constitucionalidade 
das leis não é elemento essencial a uma Carta Constitucional, 
possuindo relevância apenas face ao princípio da rigidez 
constitucional. 

d)A soberania perante a Constituição é um atributo apenas da União; os 
Estados-Membros e os Municípios gozam somente de autonomia, 
caracterizada esta como a posse de competências exclusivas e 
capacidade de autogoverno. 

e)Aspecto importante do princípio da supremacia da Constituição diz 
respeito à possibilidade de declaração de inconstitucionalidade de 
norma constitucional proveniente do Constituinte Originário, quando 
violar disposição constante do artigo 60 da Constituição Federal 
(clausulas pétreas), pois estas possuem uma rigidez e importância 
extrema em nosso sistema constitucional, assumindo uma posição de 
preponderância dentro da Constituição. 
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15 – Assinale a alternativa CORRETA. 

  

a)Insere-se na competência exclusiva do Congresso Nacional, dentre 
outras: escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da 
União e eleger os membros do Conselho da República. 

b)Em semelhança com a disposição que regula o processo legislativo das 
leis ordinárias, a Constituição Federal expressamente prevê a 
possibilidade de iniciativa para apresentação de Emenda Constitucional 
a: de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal; iniciativa popular; do Presidente da República; de 
mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

c)A ocorrência de Estado de Defesa; Estado de Sítio; Intervenção da 
União nos Estados ou destes nos Municípios, impede o processo de 
emenda à Constituição Federal. 

d)A República, a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, 
universal e periódico; a separação dos Poderes e os direitos e 
garantias individuais constituem as chamadas cláusulas pétreas, 
expressamente descritas na Constituição Federal. 

e)O processo legislativo de criação de Emendas Constitucionais apenas 
prevê a possibilidade de atuação do Presidente da República na 
iniciativa, retirando-lhe qualquer possibilidade de atuação formal 
futura, até mesmo na eventual sanção ou veto ao projeto, pois 
inexistente a possibilidade. 

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

  

16 - Sobre processo de execução, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)Na execução de quantia certa contra devedor solvente, não efetuado o 
pagamento, munido da segunda via do mandado, o oficial de justiça 
procederá de imediato à penhora de bens e a sua avaliação, lavrando-se 
o respectivo auto, certo que o juiz poderá dispensar a intimação da 
penhora ao devedor.      

b)Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários de 
advogado a serem pagos pelo executado, certo que no caso de pagamento 
integral no prazo de três dias, a verba honorária será de 10% (dez por 



 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
 

13 

cento), valor que poderá ser objeto de parcelamento, desde que 
deferido pelo juiz, observados os requisitos da lei.       

c)Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge 
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação, ressalvada a 
hipótese de remição do bem.        

d)A penhora poderá ser substituída por seguro garantia judicial em 
valor não inferior ao do débito constante da inicial, mais quarenta 
por cento.     

e)Não realizada a adjudicação, o exeqüente poderá requerer sejam os 
bens penhorados alienados por iniciativa particular ou por corretor 
credenciado perante a autoridade judiciária, hipótese em que o juiz 
fixará, se for o caso, a comissão de corretagem, que não poderá 
ultrapassar cinco por cento do preço mínimo do bem .      

  

  

17 - Sobre a ação civil de improbidade, assinale a alternativa 
CORRETA: 

  

a)No processo judicial relativo à improbidade administrativa, é 
possível o seqüestro de bens de terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente, segundo rito da lei processual civil comum, desde que a 
ação principal, de rito especial, seja proposta pela pessoa jurídica 
interessada dentro de trinta dias da concessão da medida cautelar, 
vedada, em qualquer caso, transação, acordo, ou conciliação.           

b)Recebida a inicial, o requerido no processo será notificado para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 
documentação e justificações, dentro do prazo de quinze 
dias.            

c)A Fazenda Publica, quando for o caso, promoverá as ações necessárias 
à complementação do ressarcimento do patrimônio público, certo que a 
sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou 
decretar a perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento 
ou a reversão dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito.       

d)As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas na lei de 
improbidade administrativa prescrevem dentro do prazo prescricional 
previsto em lei específica a contar do término do exercício do 
mandato, de cargo em comissão ou função de confiança, podendo ser 
propostas em até cinco anos, por outro lado, para faltas disciplinares 
puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício 
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de cargo efetivo ou emprego.            

e)A autoridade judicial competente poderá determinar o afastamento do 
agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução 
processual, certo que as sanções previstas para improbidade 
administrativa dependem da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio 
público e da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas .       

  

  

18 - Sobre atos processuais assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)Quanto à comunicação dos atos processuais, a publicação eletrônica 
substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer 
efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou 
vista pessoal, considerando-se como data da publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da 
Justiça eletrônico, certo que os prazos processuais terão início no 
primeiro dia útil que se seguir ao considerado como data da 
publicação.  

b)As cartas rogatórias não poderão ser feitas por meio eletrônico. 

c)É interlocutória a decisão do juiz que resolve a impugnação ao 
cumprimento de sentença.     

d)A concessão de exeqüibilidade às cartas rogatórias das justiças 
estrangeiras obedecerá ao disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal, certo que apenas a homologação de sentença estrangeira 
passou à competência do Superior Tribunal de Justiça.       

e)Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza 
quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for 
reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores, 
salvo se alterados parcialmente os réus da demanda.           

  

  

19 - Sobre sentença e liquidação de sentença, assinale a alternativa 
CORRETA: 

  

a)É defesa sentença ilíquida no processo de ressarcimento por danos 
causados em acidente de veículo de via terrestre e de cobrança de 
seguro, relativamente aos danos causados em acidente de veículo.       
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b)A liquidação poderá ser requerida na pendência de recurso, devendo a 
parte ser intimada na pessoa de seu procurador, processando-se em 
autos apartados, certo que o juiz poderá valer-se do contador do 
juízo, quando a memória de cálculo aparentemente exceder os limites da 
decisão exeqüenda; e se o credor não concordar com os cálculos feitos 
pelo contador, far-se-á a execução pelo valor originariamente 
pretendido, mas a penhora poderá ter por base o valor encontrado pelo 
contador .           

c)Na liquidação por arbitramento, o juiz nomeará o perito e fixará o 
prazo para entrega do laudo, sobre o qual as partes poderão 
manifestar-se no prazo de dez dias, seguindo-se a realização de 
audiência preliminar para tentativa de conciliação, certo que a 
realização de audiência de instrução e julgamento não tem cabimento no 
arbitramento mas, apenas, na liquidação por artigos, na qual se 
observa o procedimento comum.     

d)A liquidação por arbitramento tem lugar quando determinado na 
sentença, quando a natureza do objeto da liquidação o exigir, e, 
ainda, por convenção das partes, certo que,  requerida a liquidação 
nessa modalidade, será a parte intimada pessoalmente .               

e)Nos casos de assistência judiciária a memória dos cálculos será 
elaborada pelo contador do juízo.        

  

  

20 - Sobre o cumprimento da sentença, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)O cumprimento da sentença por execução de quantia certa dependerá, 
sempre, de requerimento do credor, expedindo-se mandado de penhora e 
avaliação, de cujo auto será de imediato intimado o executado, na 
pessoa de seu advogado, ou, na falta deste, o seu representante legal, 
neste caso por mandado, podendo oferecer impugnação no prazo de quinze 
dias.       

b)A impugnação poderá versar sobre a inexigibilidade do título, 
considerando-se inexigível o título fundado em lei ou ato normativo 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado 
em interpretação da lei tida pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatível com a Constituição, hipótese em que a impugnação terá 
efeito suspensivo, salvo se o exeqüente oferecer caução, arbitrada 
pelo juiz e prestada nos próprios autos.            

c)Quando se tratar de certidão de partilha, que é título executivo 
judicial exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e 
aos sucessores, o mandado inicial incluirá a ordem de citação do 
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devedor, na pessoa de seu procurador, no juízo cível, para a 
liquidação ou execução, conforme o caso.          

d)É possível na execução provisória o levantamento de depósito de 
dinheiro e a alienação de propriedade, desde que prestada caução 
idônea, arbitrada pelo juiz, dispensando-se a caução quando a execução 
provisória penda de agravo de instrumento junto ao Supremo Tribunal 
Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça e sempre nos casos de 
crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, até o 
limite de sessenta vezes o valor do salário mínimo.     

e)O exequente pode efetuar o cumprimento da sentença no juízo do local 
onde se encontrem bens sujeitos à expropriação ou pelo atual domicílio 
do executado, casos em que a remessa dos autos será solicitada ao 
juízo de origem.      

  

21 - Sobre o processo de execução por título executivo extrajudicial, 
assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)Cumpre ao credor indicar a espécie de execução que prefere e poderá, 
no ato da distribuição, obter certidão comprobatória do ajuizamento da 
execução, para averbar no registro de imóveis, averbação que deverá 
ser comunicada ao juízo no prazo de vinte dias de sua concretização, 
cancelando-se a averbação sobre os bens não penhorados, desde que 
formalizada penhora sobre outros bens suficientes para cobrir o valor 
da dívida .      

b)O executado pode, no prazo de quinze dias após intimado da penhora, 
requerer a substituição do bem penhorado, desde que comprove 
cabalmente que a substituição não trará prejuízo algum ao exeqüente e 
será menos onerosa para ele devedor, incumbindo ao executado, quanto 
aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a 
origem da dívida, o título que representa e a data do vencimento .     

c)O leiloeiro público será indicado pelo exeqüente. Ressalvados os 
casos de alienação de bens imóveis e aqueles de atribuição de 
corretores da Bolsa de Valores, todos os demais bens serão alienados 
em leilão público. Efetuado o leilão, lavrar-se-á auto que poderá 
abranger bens penhorados em mais de uma execução, expedindo-se, se 
necessário, ordem judicial de entrega ao arrematante.             

d)Quando o imóvel do incapaz não alcançar em praça pelo menos oitenta 
por cento do valor da avaliação, o juiz o confiará à guarda e 
administração do depositário, adiando-se a praça, sendo vedada a 
locação do imóvel no prazo do adiamento.       

e)O juiz pode conceder o usufruto ao exequente de móvel ou imóvel, 
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quando reputar menos gravoso ao executado e eficiente para o 
recebimento do crédito; o usufruto tem eficácia, assim em relação ao 
executado como a terceiros, a partir da publicação da sentença que o 
conceda .           

  

22 - Sobre processo cautelar, assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)O arresto tem lugar quando o devedor com domicílio certo intentar 
ausentar-se ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a 
obrigação no prazo estipulado. A justificação prévia para o arresto, 
quando ao juiz parecer indispensável, far-se-á em segredo e de 
plano.       

b)Os bens vinculados à Cédula de Produto Rural não serão seqüestrados 
por outras dívidas do emitente ou do terceiro prestador da garantia 
real.    

c)Na busca e apreensão decretada, tratando-se de direito autoral ou 
direito conexo do artista, intérprete ou executante, produtores de 
fonogramas e organismos de radiofusão, o juiz designará, para 
acompanhar os dois oficiais de justiça, um perito, ao qual incumbirá 
confirmar a ocorrência da violação.         

d)A medida cautelar não poderá ser substituída de ofício pelo juiz 
pela prestação de caução ou outra garantia real, dependendo de 
requerimento da parte a quem aproveita a providência cautelar.       

e)Na exibição de documento a parte pode se escusar de exibi-lo se seu 
conteúdo parcial é concernente a negócios da própria vida familiar e, 
ainda, se sua exibição acarretar divulgação de fatos a cujo respeito 
deva guardar sigilo, sendo vedada a extração de suma da parte restante 
para ser apresentada em juízo.            

  

DIREITO COMERCIAL 

  

23 - Sobre falência do empresário e da sociedade empresária, assinale 
a alternativa CORRETA: 

  

a)A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial interrompe o curso da prescrição e suspende todas 
as ações em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário.        

b)É permitido pleitear, perante o administrador judicial a modificação 
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de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 
trabalhista, inclusive as impugnações à relação de credores, serão 
processadas perante a justiça especializada até a apuração do 
respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo 
valor determinado em sentença.         

c)Na falência, os créditos retardatários não perderão o direito a 
rateios eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de 
custas, não se computando os acessórios compreendidos entre o término 
do prazo e a data do pedido de habilitação .      

d)Após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que não 
habilitaram seu crédito poderão, no prazo máximo de seis meses, e 
adotado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de 
Processo Civil, requerer ao juízo da falência a retificação do quadro-
geral para inclusão do respectivo crédito.     

e)Os credores cujo créditos forem impugnados serão intimados para 
contestar a impugnação, no prazo dez dias, juntando os documentos que 
tiverem e indicando outras provas que reputem necessárias .       

  

 

24 – Considerando a responsabilidade dos controladores ou 
administradores das sociedade, assinale a alternativa INCORRETA: 

  

a)O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas 
funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma 
empregar na administração de seus próprios negócios. Assim, não poderá 
ser administrador quem for condenado, ainda que temporariamente, por: 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto 
perdurarem os efeitos da condenação. 

b)Consoante o que disciplina o Código Civil, em caso de abuso da 
personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou 
pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no 
processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica. 

c)Segundo a Lei das Sociedades Anônimas, o administrador não é 
pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da 
sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, 
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civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: I - dentro de 
suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;      II - com violação 
da lei ou do estatuto. 

d)Segundo a Lei das Sociedades Anônimas, o administrador não é 
responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com 
eles for conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo 
conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 
responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua 
divergência em ata de reunião do órgão de administração ou, não sendo 
possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da 
administração, no conselho fiscal, se em funcionamento, ou à 
assembléia-geral. 

e)A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios, realizadas pelos 
administradores,  acarreta responsabilidade subsidiária dos sócios que 
os receberem, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a ilegitimidade. 

  

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

  

25 - Sobre servidores públicos assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial 
poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro cargo 
de confiança, sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, 
hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o 
período de interinidade.      

b)A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. Na hipótese de 
encontrar-se provido o cargo, seu eventual ocupante será reconduzido 
ao cargo de origem, com direito a indenização ou aproveitado em outro 
cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.       

c)O direito de requerer prescreve em cinco anos, quanto aos atos de 
demissão e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que 
afetem interesse patrimonial e créditos resultantes da relação de 
trabalho; e em cento e vinte dias para os demais casos, salvo outro 
prazo fixado em lei, certo que o pedido de reconsideração e o recurso 
apresentados pelo servidor suspendem a prescrição .       

d)À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão no valor de 
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dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão em 
flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente, 
enquanto perdurar a prisão; e no valor de um terço, durante o 
afastamento, em virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena 
que não determine a perda do cargo .       

e)Na hipótese de servidor cedido a empresa pública ou sociedade de 
economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela 
remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual superior a vinte 
por cento da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária 
efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de 
origem.      

 

  

DIREITO DO TRABALHO 

  

26 – Assinale a alternativa CORRETA: 

  

a)São características do serviço voluntário: a) trabalho não 
remunerado; b) trabalho prestado por pessoa física à entidade pública 
de qualquer natureza ou instituição privada sem fins lucrativos; e a 
existência de termo escrito de adesão, onde conste o objeto e as 
condições do trabalho a ser realizado. Todavia, o voluntário poderá 
ser indenizado pelas despesas que comprovadamente realizar em razão de 
sua atividade, sem que tal desnature o tipo de vínculo. 

b)No que tange ao trabalho na condição de aprendiz, constituí 
exigência que o prazo de vigência do programa e curso de aprendizagem 
será de três anos, podendo ser revalidado por igual período, salvo se 
houver alteração nas diretrizes da aprendizagem profissional, 
consoante Portaria n° 615/2007 do Ministro do Trabalho e Emprego. 

c)O aprendiz deve ter mais de catorze anos e menos que vinte e um 
anos, salvo quanto aos aprendizes portadores de deficiência, caso em 
que não se aplica a data limite máxima. 

d)O estágio se presta a propiciar a complementação do ensino e da 
aprendizagem e deve ser planejado, executado e acompanhado em 
conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, não 
podendo realizar atividade diversa do conteúdo profissionalizante 
direto e específico. 

e)A validade do contrato de aprendiz está ligada à anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do 
aprendiz à escola, garantindo-se, em qualquer caso, a percepção do 
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salário mínimo mensal, salvo condição mais favorável.   

  

  

27 – Assinale a alternativa INCORRETA: 

  

a)Nos termos da CLT, a equiparação do profissional liberal e da 
entidade de benemerência ao empregador é meramente para os fins da 
relação de emprego. 

b)Não é possível, pelos termos da CLT, proceder distinção entre o 
trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no 
domicílio do empregado, para os fins de duração da jornada de 
trabalho, intervalo interjornada e remuneração. 

c)De forma geral, os preceitos da CLT não se aplicam aos trabalhadores 
rurais e aos trabalhadores domésticos. Para os fins deste enunciado 
são considerados trabalhadores rurais aqueles que, exercendo funções 
diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados 
em atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos 
ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais 
ou comerciais. 

d)Os acidentes do trabalho serão obrigatoriamente anotados, pelo Juízo 
competente na carteira profissional do acidentado. 

e)O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial 
será proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que 
cumprem, nas mesmas funções, tempo integral. 

  

  

28 – Todas as afirmativas abaixo estão CORRETAS, exceto: 

  

a)Nos termos da legislação consolidada, a duração normal do trabalho 
poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente 
de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou 
mediante contrato coletivo de trabalho. Esta disposição não se aplica 
para os empregados em atividades insalubres, pois para estes é 
necessária licença prévia das autoridades competentes em matéria de 
higiene do trabalho, as quais, para esse efeito, procederão aos 
necessários exames locais e à verificação dos métodos e processos de 
trabalho, quer diretamente, quer por intermédio de autoridades 
sanitárias federais, estaduais e municipais, com quem entrarão em 
entendimento para tal fim. 
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b)A Lei considera que o salário mínimo é a contraprestação mínima 
devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, 
inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal 
de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época, as suas 
necessidades básicas de alimentação, habitação, vestuário, higiene e 
transporte, podendo ser pago, pelo menos em parte, em víveres. 

c)Tratando-se de atividade considerada insalubre, a empresa pode ser 
dispensada de fornecer aos empregados, equipamento de proteção 
individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral ofereçam completa 
proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados. 

d)Nos termos da legislação consolidada, é proibido o trabalho em dias 
feriados nacionais e feriados religiosos. Ocorrendo trabalho, o 
empregado tem o direito de ser remunerado em dobro, pelo dia 
trabalhado e o empregador estará sujeito a autuação pelos órgãos de 
fiscalização do trabalho. 

e)Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) 
horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou 
alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo 
escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 
(duas) horas. O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição 
poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, quando ouvida a 
Secretaria de Segurança e Higiene do Trabalho, se verificar que o 
estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à 
organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados não 
estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 

  

 

29 – Observando as disposições da CLT, assinale a alternativa CORRETA.  

  

a)A CLT, em regra geral, fixa que o registro do contrato de trabalho 
na CTPS é obrigatório. Todavia, existe hipótese expressa, no mesmo 
diploma, no sentido da possibilidade legal do exercício do emprego, 
formalmente validado, sem registro na CTPS. 

b)Tratando-se de norma de segurança e medicina do trabalho, constitui 
falta grave do empregado a recusa injustificada: a) à observância das 
instruções expedidas pelo empregador através de ordens de serviço, 
quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do 
trabalho ou doenças ocupacionais; b) ao uso dos equipamentos de 
proteção individual fornecidos pela empresa. 

c)O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 
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adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos 
resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa. Nos termos da CLT, a norma é de segurança e medicina do 
trabalho, sendo absolutamente defeso ao trabalhador optar pelo não 
recebimento da parcela. 

d)A legislação consolidada considera legal o trabalho do empregado 
bancário em seis ou oito horas diárias. Para os integrantes desta 
categoria de trabalhadores, a jornada será de seis horas por dia, pelo 
que o trabalho em oito horas diárias implica o pagamento de jornada 
extraordinária de duas horas. 

e)Segundo a CLT, o trabalho no subsolo somente será permitido a 
homens, com idade compreendida entre 18 (dezoito) e 50 (cinqüenta) 
anos, assegurada a transferência para a superfície por motivo de 
saúde. 

  

 

30 - Marque a alternativa CORRETA 

  

a)A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer 
atividade privada, que realizem trabalho interno ou externo em 
condições de controle, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde 
que não seja fixado expressamente outro limite, salvo na ocorrência de 
necessidade imperiosa como nos casos de  motivo de força maior,  
realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução 
possa acarretar prejuízo de qualquer natureza ao empregador que assume 
os riscos do empreendimento. Caso haja interrupção do trabalho, 
resultante de causas acidentais, ou de força maior, que determinem a 
impossibilidade de sua realização, a duração do trabalho extra poderá 
ser prorrogada pelo tempo necessário à recuperação do que fora 
perdido, desde que este não exceda de 10 (dez) horas diárias, em 
período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, sujeita 
essa recuperação à prévia autorização da autoridade competente. 

b)Perde o direito a férias o empregado que, no curso do período 
concessivo, deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 
(sessenta) dias subseqüentes à sua saída; permanecer em gozo de 
licença, com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) dias; 
deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 30 (trinta) 
dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da 
empresa; e tiver percebido da Previdência Social prestações de 
acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses. 

c)É denominado salário complessivo o que  prevê o pagamento,  não só 
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da importância fixa estipulada, como também as comissões, 
percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos 
pagos pelo empregador.  

d)O empregado afastado do emprego, em virtude das exigências do 
serviço militar, terá  assegurada, por ocasião de sua volta, todas as 
vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a 
que pertencia na empresa, constituindo-se motivo para  rescisão do 
contrato de trabalho por parte do empregador a  omissão do empregado 
em proceder à notificação da intenção de retorno às atividades, dentro 
do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em que se 
verificar a respectiva baixa.  

e)A pessoalidade na prestação do serviço é requisito essencial do 
contrato de emprego e diz respeito ao empregado que é sempre pessoa 
natural. No caso de morte do empregado o contrato será imediatamente 
extinto. No caso de morte do empregador constituído em empresa 
individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho. 

  

  

31 - Com relação a férias é INCORRETO afirmar: 

  

a)Tem os mesmos fundamentos  de cunho biológico, social e econômico 
aplicados ao repouso semanal remunerado. 

b)A  ocorrência de sucessão de empregadores, de per si, jamais afetará 
a contagem do tempo do período aquisitivo. 

c)O período de afastamento em suspensão preventiva como resultante de 
inquérito administrativo, é considerado como falta ao serviço para 
efeito de redução do número de dias de gozo das férias. A mesma 
consequência jurídica incorre o empregado preso preventivamente, desde 
que impronunciado. 

d)As ausências que implicam na perda do direito a férias são 
consideradas ausências derrogatórias. Perde  o direito a férias o 
empregado que, no curso do contrato, permanecer em gozo de licença 
remunerada, no interesse do empregador, por mais de 30 (trinta) dias.  

e)O empregado que durante o período aquisitivo houver faltado 18 
(dezoito) dias fará jus a 18 (dezoito) dias de férias.  

  

  

32 - Marque a alternativa CORRETA: 
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a)Com relação à aplicação de penalidades, vigora no direito 
trabalhista, dentre outros, o princípio do non bis in idem.  Por conta 
deste, na ocorrência de falta igual não poderá o empregador aplicar, 
ao mesmo empregado, igual punição. 

b)Invocando os  princípios da  razoabilidade e proporcionalidade, 
pode  o juiz do trabalho  cancelar uma suspensão disciplinar ou, 
ainda,  fixar punição em limites mais justos alterando o número de 
dias de uma suspensão considerada branda ou exorbitante.  

c)O princípio que rege a igualdade de tratamento no Direito Individual 
do Trabalho, advém do princípio geral da igualdade entre os cidadãos 
de um Estado, refletido no direito privado. Ao expandir-se para a 
integralidade da relação empregatícia, este princípio beneficia tanto 
o empregado como o empregador. Neste sentido, desde que autorizado 
previamente pelo empregado, o empregador poderá descontar de seu 
salário parcelas decorrentes de liberalidade que os demais empregados 
exercentes da mesma função não receberem.  

d)Por força do  princípio da continuidade da relação de emprego, o 
contrato de emprego se realiza, de regra, como um contrato de vigência 
prolongada e indefinida, salvo quando determinadas circunstâncias  o 
façam cessar por decisão do empregado, do empregador ou, ainda, por 
morte do empregado ou extinção da empresa. O termo, no contrato de 
emprego, tal como ocorre no direito comum, é considerado como um 
elemento acidental do negócio jurídico.  

e)É vedado ao empregador estipular pagamento de salário  por período 
superior a um mês, salvo, no que concerne a comissões, percentagens, 
gratificações e utilidades consideradas como parcelas remuneratórias. 

  

  

33 - Marque a alternativa INCORRETA: 

  

a)O contrato de experiência é um pacto de avaliação mútua de forma a 
permitir que  o empregador possa  testar se o empregado está apto para 
exercer a atividade, e que o empregado possa avaliar se tem condições 
de se adaptar às condições e ambiente de trabalho. 

b)O contrato de trabalho por tempo determinado só é válido em se 
tratando de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a 
predeterminação do prazo; atividades empresariais de caráter 
transitório; contrato de experiência. 

c)O  contrato de experiência é um contrato por tempo determinado, com 
prazo máximo de 90 dias, sendo a anotação desta modalidade contratual 
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na CTPS do empregado requisito essencial para sua validade. 

d)Não pode o contrato de experiência  ser prorrogado por mais de um 
período, mesmo nos casos em que a soma dos dois períodos é inferior a  
90 dias. 

e)Ordinariamente, decorre para o empregado na relação empregatícia, os 
deveres de obediência, diligência e fidelidade. Constitui-se em dever 
de obediência do empregado: cumprir regularmente seu horário de 
trabalho; prestar o serviço pactuado na forma da lei;  gozar as férias 
concedidas nos termos da lei. 

  

  

34 - Marque a alternativa CORRETA: 

  

a)Na interrupção contratual computa-se sempre o período de ausência 
para os fins de pagamento de gratificação de natal e FGTS mais 40%. 
Não há cômputo para efeito de férias posto que esta já é considerada 
como período de interrupção. 

b)Elementos, objetivo e subjetivo, imprescindíveis para a 
caracterização da justa causa por abandono de emprego são, 
respectivamente, ausência em períodos sucessivos e descontínuos do 
trabalho e animus abandonandi.  

c)A concessão do aviso prévio por parte do empregador torna 
indispensável que, no período de sete dias consecutivos, tenha o 
empregado redução da jornada de trabalho por duas horas diárias, com a 
finalidade de proporcionar a este, tempo livre para procurar novo 
emprego. Sem a redução da jornada o aviso prévio não terá eficácia e 
deve ser tido como inexistente. 

d)A pessoalidade na prestação do serviço é um dos requisitos 
caracterizadores da relação empregatícia e denota a existência de uma 
confiança mínima entre as partes contratantes que é indispensável para 
a realização do contrato. Alguns empregados, no entanto,  denominados 
legalmente de empregados de confiança, são escolhidos para exercer 
cargos de maior responsabilidade, como é o caso dos gerentes, 
diretores e chefes de departamento ou filial. Estes  têm seus direitos 
restringidos quanto à limitação da jornada normal de trabalho desde 
que preencham dois requisitos legais: a) exercício de encargos de 
gestão; b) padrão salarial mais elevado, de no mínimo 40% (quarenta 
por cento) superior aos salários dos demais empregados. Essas 
condições são cumulativas.  

e)Além do intervalo obrigatório mínimo de onze horas entre jornadas de 
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trabalho, a lei prevê o intervalo interjornada para repouso ou 
alimentação de no mínimo uma hora e máximo de duas nas jornadas que 
excedam seis horas. Os intervalos não serão computados na duração do 
trabalho.  

 

35 - Com relação ao salário é CORRETO afirmar que: 

  

a)Não é considerado salário-utilidade o fornecimento pelo empregador 
de  equipamentos e outros acessórios  para a prestação do serviço, 
salvo, quando entregues de forma habitual. 

b)Não tem natureza salarial o pagamento de adicionais de forma 
habitual, como ocorre com o adicional por tempo de serviço fixado por 
qüinquênio.  

c)Ao contrário do que ocorre na rescisão do contrato de trabalho em 
que o menor de 18 (dezoito) anos não pode dar, sem assistência dos 
seus responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebimento da 
indenização que lhe for devida,  no caso que envolve salário mensal, 
deve a ele ser pago diretamente o valor, posto que goza de autonomia 
para receber e dar quitação. 

d)Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado  
ao mesmo empregador, corresponderá igual salário, vedada a distinção 
de sexo, nacionalidade, idade ou tempo de serviço. 

e)Os princípios da irredutibilidade, inalterabilidade, da 
instrumentalidade das formas ou da finalidade, da integralidade, 
pontualidade no pagamento e impenhorabilidade, são medidas  medidas de 
proteção ao salário. 

  

 

36 - À luz da CLT, assinale a alternativa INCORRETA: 

  

a)É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário 
e demais direitos, a transferência de função, quando as condições de 
saúde o exigirem, assegurada a retomada da função anteriormente 
exercida, logo após o retorno ao trabalho, bem como a dispensa do 
horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 
mínimo, três consultas médicas e demais exames complementares. 

b)Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 
compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que 
este seja prejudicial à gestação. Em caso de aborto não criminoso, 
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comprovado por atestado médico oficial, a mulher terá um repouso 
remunerado de duas semanas, ficando-lhe assegurado o direito de 
retornar à função que ocupava antes de seu afastamento. Ademais, para 
amamentar o próprio filho, até que este complete seis meses de idade, 
a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a dois descansos 
especiais, de meia hora cada um. 

c)Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as 
distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e 
certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é 
vedado: exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para 
comprovação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no 
emprego; impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para 
deferimento de inscrição ou aprovação em concursos, em empresas 
privadas, em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de 
gravidez; proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas 
empregadas ou funcionárias. 

d)A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de cento e 
vinte dias, sem prejuízo do emprego e do salário, o mesmo se aplicando 
à empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança. Neste último caso, a licença-maternidade só será concedida 
mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou 
guardiã. Na hipótese de adoção ou guarda judicial de criança a partir 
de um ano até quatro anos de idade, a lei fixa que o período de 
licença será de sessenta dias. 

e)Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho 
da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em 
estado de gravidez. Também não serão permitidas pactuações que 
impliquem restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo 
de casamento ou de gravidez. Além disso, o texto celetista, 
peremptoriamente, firma que a adoção de medidas de proteção ao 
trabalho das mulheres é considerada como de ordem pública, não 
justificando, em hipótese alguma, a redução de salário. 

  

 

37 - À luz da Lei nº 7.783/89 (Lei de Greve), é INCORRETO afirmar: 

  

a)São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos: o emprego de 
meios pacíficos tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a 
aderirem à greve, bem como a arrecadação de fundos e a livre 
divulgação do movimento. Porém, em nenhuma hipótese os meios adotados 
por empregados e empregadores poderão violar ou constranger os 
direitos e garantias fundamentais de outrem. É vedado às empresas 
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adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento ao 
trabalho, bem como capazes de frustrar a divulgação do movimento. 
Ademais, é certo que as manifestações e atos de persuasão utilizados 
pelos grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem causar 
ameaça ou dano à propriedade ou pessoa . 

b)Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante 
acordo com a entidade patronal ou diretamente com o empregador, 
manterá em atividade equipes de empregados com o propósito de 
assegurar os serviços cuja paralisação resultem em prejuízo 
irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e 
equipamentos, bem como a manutenção daqueles essenciais à retomada das 
atividades da empresa quando da cessação do movimento. Não havendo 
acordo, é assegurado ao empregador, enquanto perdurar a greve, o 
direito de contratar diretamente os serviços necessários a que se 
refere este artigo . 

c)São considerados serviços ou atividades essenciais, dentre outros: 
assistência médica e hospitalar; tratamento e abastecimento de água; 
produção e distribuição de energia elétrica; telecomunicações; 
processamento de dados em geral; controle de tráfego aéreo; e 
transporte coletivo. Na greve em serviços ou atividades essenciais, 
ficam as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, 
obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários com 
antecedência mínima de setenta e duas horas da paralisação . 

d)Constitui abuso do direito de greve a manutenção da paralisação após 
a celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho. 
Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa não constitui 
abuso do exercício do direito de greve a paralisação que tenha por 
objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição, bem assim 
aquela que seja motivada pela superveniência de fato novo ou 
acontecimento imprevisto que modifique substancialmente a relação de 
trabalho . 

e)Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do 
empregador, com o objetivo de frustrar negociação ou dificultar o 
atendimento de reivindicações dos respectivos empregados (lockout). Na 
ocorrência dessa prática, assegura-se aos trabalhadores o direito à 
percepção dos salários durante o período de paralisação. Cumpre 
asseverar, também, por outro lado, que a participação de trabalhadores 
em greve suspende o contrato de trabalho, devendo as relações 
obrigacionais, durante o período, ser regidas pelo acordo, convenção, 
laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho. 

  

DIREITO PENAL 



 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
 

30 

  

38 – Considerando o crime de redução a condição análoga à de escravo, 
é INCORRETO afirmar: 

  

a)Configura o tipo penal submeter o trabalhador a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva ou sujeitá-lo a condições degradantes de 
trabalho. 

b)Configura o tipo penal restringir, por qualquer meio, a locomoção do 
trabalhador em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

c)Se o crime é praticado por motivo de preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou origem há o acréscimo de 1/3 na pena; se for 
praticado contra criança ou adolescente,  o aumento da pena é pela 
metade. 

d)A pena prevista para este crime é reclusão, de dois a oito anos, e 
multa, podendo ser acrescida da pena correspondente à violência. 

e)Também configura este tipo penal manter vigilância ostensiva no 
local de trabalho ou se apoderar de documentos ou objetos pessoais do 
trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

 

  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

  

39 -  Assinale a alternativa FALSA com relação ao procedimento 
sumaríssimo: 

  

a)Tal como ocorre no procedimento ordinário, as partes têm 8 (oito) 
dias para recorrer. 

b)Tal como ocorre no procedimento ordinário, o prazo para contestação 
é de 20 (vinte) minutos. 

c)Tal como ocorre no procedimento ordinário, a exceção de suspeição 
deve ser instruída e julgada em 24 (vinte e quatro) horas. 

d)Nos processos em que a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional é parte na condição de litisconsorte passivo, respondendo 
subsidiária ou solidariamente pelos direitos trabalhistas a que 
porventura venha a ser condenada, não se aplica o procedimento 
sumaríssimo. 

e)Aplica-se, igualmente, aos dissídios individuais plúrimos, cujo 
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valor não exceder 40 (quarenta) vezes o salário mínimo vigente ao 
tempo do ajuizamento da ação.  

  

  

40 - Marque a alternativa CORRETA: 

a)Doutrina e jurisprudência denominam a confissão como a rainha das 
provas. A confissão ficta gera presunção de veracidade jure et de jure 
quando aplicada à parte que, devidamente notificada, não comparece em 
juízo para prestar depoimento pessoal. Neste caso, não configura 
cerceamento do direto de defesa o indeferimento de pedido do advogado  
da parte apenada pela oitiva de testemunhas, devidamente arroladas. 

b)Em respeito ao princípio da primazia da realidade, de regra, a prova 
testemunhal se sobrepõe à prova documental, por ser a que melhor 
retrata a realidade dos fatos. 

c)Pode o juiz do trabalho se deixar orientar por suas impressões 
pessoais na apreciação das provas, dando-lhe a valorização pertinente 
entre os fatos e circunstâncias constantes dos autos, desde que 
alegados pelas partes, autorizado que está legalmente pelo preceito da 
persuasão racional. 

d)Havendo insuficiência das provas produzidas pelas partes litigantes, 
na apuração de adicional de insalubridade ou periculosidade no 
ambiente de trabalho, o juiz estará adstrito às conclusões do perito. 

e)São causas impeditivas, suspensivas e interruptivas da prescrição, 
respectivamente: a menoridade até 18 anos; a tentativa conciliatória 
perante a Comissão de Conciliação Prévia e o ajuizamento de demanda 
trabalhista, ainda que arquivada. O efeito da interrupção da 
prescrição, pelo arquivamento da ação trabalhista, ocorre uma única 
vez. 

  

  

41 - Marque a alternativa CORRETA: 

  

a)De regra, não se aplica ao Direito Processual do Trabalho, 
regramento da lei processual civil comum sobre competência em razão do 
lugar em face da previsão celetista sobre a matéria, salvo no que diz 
respeito ao foro de eleição pois, neste particular, a CLT  é omissa. 

b)No processo do trabalho, a relação jurídica é constituída por duas 
partes, empregado e empregador, denominadas nos dissídios individuais 
de reclamante o que postula a prestação jurisdicional e de reclamado 
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ao que se pede tal providência. 

c)Identifica-se no processo do trabalho de conhecimento, dois tipos de 
procedimento: o comum que se subdivide em ordinário, sumário e 
sumaríssimo e o especial. Este último aplicado nas ações de inquérito 
judicial para apuração de falta grave, nos dissídios coletivos e nas 
ações plúrimas. 

d)No processo do trabalho, regra geral, quando notificadas via postal 
ou por executante de mandados, inicia-se o prazo, para a parte 
cientificada, no exato momento em que toma ciência do ato processual a 
ser praticado, ainda que, legalmente, inicie-se  sua contagem a partir 
do dia útil seguinte ao da ciência do ato. 

e)A CLT regula expressamente a matéria que envolve interrupção e 
suspensão dos prazos processuais. Neste sentido, não é aplicável de 
forma  subsidiária, a norma do Processo Civil que tem previsão no 
sentido de que, como regra geral, o prazo legal, bem como o fixado 
pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados. 

  

  

42 - Assinale a alternativa em que, à luz da CLT, não constitui 
matéria que conduza o juiz do trabalho, titular ou substituto, a se 
dar por suspeito ou ser recusado para instruir ou julgar os feitos, em 
relação à pessoa dos litigantes: 

  

a)amizade íntima; 

b)parentesco por consangüinidade ou afinidade de segundo grau civil; 

c)interesse particular na causa alegada pelo recusante no momento do 
depoimento pessoal das partes, em razão de desconhecimento anterior; 

d)inimizade pessoal por parte do recusante; 

e)sobrevindo novo motivo, no caso em que o recusante praticou algum 
ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz. 

  

  

43 - À luz da jurisprudência consolidada pelo TST, é INCORRETO 
afirmar: 

  

a)É inadmissível o recurso de revista fundado tão-somente em 
divergência jurisprudencial, se a parte não comprovar que a lei 
estadual, a norma coletiva ou o regulamento da empresa extrapolam o 
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âmbito do TRT prolator da decisão hostilizada. 

b)Não padece de inépcia a exordial de ação rescisória apenas porque se 
capitula erroneamente em um dos incisos do artigo 485 do CPC. Deveras, 
desde que não se afaste dos fatos e fundamentos invocados como causa 
de pedir, ao Tribunal é lícito lhes emprestar a adequada qualificação 
jurídica, já que o juiz conhece o direito (iura novit curia). É 
evidente que essa assertiva não se aplica às ocasiões em que a ação 
rescisória tem fulcro jurídico no artigo 485, inciso V, do CPC (violar 
literal disposição de lei). Nessa última hipótese, ressoa 
imprescindível a expressa indicação, na peça inaugural da ação 
rescisória, do dispositivo legal que se afirma arrostado. 

c)Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão 
oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a 
competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem, 
unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou 
alienação dos bens, praticados pelo juízo deprecado, em que a 
competência será deste último. 

d)Existindo, na decisão recorrida, tese explícita sobre a matéria, 
desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo legal 
para se ter como prequestionado este. 

e)Tratando-se de execução provisória, fere direito líquido e certo do 
devedor a simples determinação de penhora de numerário, porquanto o 
executado tem direito a que a execução se processe da forma que lhe 
seja menos gravosa. 

  

 

44 - Quanto à disciplina legal da ação civil pública, é INCORRETO 
afirmar: 

  

a)Poderão ajuizar ação civil pública o Ministério Público; a 
Defensoria Pública; a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de 
economia mista; a associação que, concomitantemente, esteja 
constituída há pelo menos um ano nos termos da lei civil e inclua, 
entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico . 

b)Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional 
cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. Ademais, a 
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propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as 
ações posteriormente intentadas, desde que possuam a mesma causa de 
pedir e o mesmo objeto. 

c)O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, 
atuará como fiscal da lei, obrigatoriamente. De outra banda, faculta-
se ao Poder Público e a outras associações legitimadas habilitar-se 
como litisconsortes de qualquer das partes. Em caso de desistência 
infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público assumirá a titularidade ativa, o mesmo sendo permitido, 
expressamente, segundo a lei, em relação a qualquer outro legitimado. 

d)No que se refere à legitimidade ativa, é certo que o requisito da 
pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica 
do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. Por outro 
lado, na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da 
atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de 
execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for 
suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

e)O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar 
dano irreparável à parte. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, 
exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. Em caso de 
litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis 
pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos. 

  

 

45 - À vista da jurisprudência consolidada pelo TST acerca da ação 
rescisória, é INCORRETO afirmar: 

  

a)O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em 
julgado juntada com a ação rescisória, podendo formar sua convicção 
através de outros elementos dos autos quanto à antecipação ou 
postergação do dies a quo do prazo decadencial, desde que a temática 
tenha sido objeto de debate anterior. Além disso, o acordo homologado 
judicialmente tem força de decisão irrecorrível, o que faz com que o 
termo conciliatório transite em julgado na exata data da sua 
homologação judicial. 
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b)Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o depósito recursal 
só é exigível quando for julgado procedente o pedido e imposta 
condenação em pecúnia, devendo este ser efetuado no prazo recursal, no 
limite e nos termos da legislação vigente, sob pena de deserção, 
valendo gizar, também, que o prazo de decadência, na ação rescisória, 
conta-se do dia imediatamente subseqüente ao trânsito em julgado da 
última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não . 

c)Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado 
dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo 
decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada 
decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que 
possa tornar insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a 
decadência a partir do trânsito em julgado da decisão que julgar o 
recurso parcial. Frise-se, ainda, que a interposição de recurso 
intempestivo ou a interposição de recurso incabível não protrai o 
termo inicial do prazo decadencial, excetuada a hipótese de dúvida 
razoável. 

d)Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial da ação 
rescisória somente começa a fluir para o Ministério Público, que não 
interveio no processo principal, a partir do momento em que tem 
ciência da fraude. Ademais, não ofende o princípio do duplo grau de 
jurisdição a decisão do TST que, após afastar a decadência em sede de 
recurso ordinário, aprecia desde logo a lide, se a causa versar 
questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato 
julgamento. 

e)A exceção de incompetência, ainda que oposta no prazo recursal, sem 
ter sido aviado o recurso próprio, não tem o condão de afastar a 
consumação da coisa julgada e, assim, postergar o termo inicial do 
prazo decadencial para a ação rescisória. Por outro lado, prorroga-se 
até o primeiro dia útil, imediatamente subseqüente, o prazo 
decadencial para ajuizamento de ação rescisória quando expira em 
férias forenses, feriados, finais de semana ou em dia em que não 
houver expediente forense. Outrossim, conta-se o prazo decadencial da 
ação rescisória, após o decurso do prazo legal previsto para a 
interposição do recurso extraordinário, apenas quando esgotada a 
integralidade das vias recursais ordinárias. 

  

  

46 - À vista do texto da CLT, é INCORRETO afirmar: 

  

a)O magistrado, requerida a execução ou até mesmo ex officio, mandará 
expedir mandado de citação ao executado, a fim de que cumpra a decisão 
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ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas, ou, 
em se tratando de pagamento em dinheiro, incluídas as contribuições 
sociais devidas ao INSS, para que pague em quarenta e oito horas, ou 
garanta a execução, sob pena de penhora. A citação será feita por 
oficial de justiça, sendo certo que se o executado, procurado por duas 
vezes no espaço de quarenta e oito horas, não for encontrado, far-se-á 
citação pela via editalícia, publicando-se no jornal oficial ou, na 
falta deste, afixado na sede do juízo, durante cinco dias. 

b)O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a 
execução mediante depósito da mesma, atualizada e acrescida das 
despesas processuais, ou nomeando bens à penhora, observada a ordem 
preferencial estabelecida no âmbito do Código de Processo Civil. Não 
pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora de 
bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, 
acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, 
devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamação inicial. 

c)É possível produzir prova testemunhal em discussão travada através 
de embargos à execução, tanto que, neste caso, havendo arrolamento de 
testemunhas, poderá o magistrado, caso julgue necessários seus 
depoimentos, marcar audiência para a produção das provas, a qual 
deverá realizar-se dentro de cinco dias. Não tendo sido arroladas 
testemunhas, o magistrado, conclusos os autos, proferirá sua decisão, 
dentro de cinco dias, julgando subsistente ou insubsistente a penhora. 

d)A arrematação será anunciada por edital, realizando-se em dia, hora 
e lugar anunciados e os bens serão vendidos pelo maior lance, tendo o 
exeqüente preferência para a adjudicação. O arrematante, de sua parte, 
deverá garantir o lance com o sinal correspondente a vinte por cento 
do seu valor. Não havendo licitante, e não requerendo o exeqüente a 
adjudicação dos bens penhorados, deverão os mesmos ser vendidos por 
leiloeiro nomeado pelo magistrado. 

e)Os recolhimentos das importâncias devidas, referentes às 
contribuições sociais, serão efetuados nas agências locais da Caixa 
Econômica Federal ou do Banco do Brasil S.A., por intermédio de 
documento de arrecadação da Previdência Social, dele se fazendo 
constar o número do processo. Sendo concedido parcelamento do débito 
previdenciário perante o INSS, o devedor deverá juntar aos autos 
documento comprobatório do referido ajuste, ficando suspensa a 
execução da respectiva contribuição previdenciária até final e 
integral cumprimento do parcelamento. As varas do trabalho 
encaminharão ao órgão competente do INSS, mensalmente, cópias das 
guias pertinentes aos recolhimentos efetivados nos autos, salvo se 
outro prazo for estabelecido em regulamento. 
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47 - À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada 
pelo TST, é INCORRETO afirmar: 

  

a)Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na 
posse de seus bens por ato de apreensão judicial, poderá requerer lhe 
sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos. Os embargos 
podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor. 
Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende 
bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os 
possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial. Os embargos 
podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento, 
enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de 
execução, até cinco dias depois da arrematação, adjudicação ou 
remição, porém sempre antes da assinatura da respectiva carta. O 
embargante, já na sua petição inicial, fará a prova sumária de sua 
posse e da qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de 
testemunhas. A lei faculta a prova da posse em audiência preliminar 
designada pelo juiz, sendo autorizado ao possuidor direto alegar, com 
a sua posse, domínio alheio. 

b)Não se aplica a pena de confissão à parte que não comparecer à 
audiência em prosseguimento, na qual deveria depor, quando não tiver 
sido expressamente intimada com aquela cominação. Sabe-se, também, que 
a prova pré-constituída nos autos pode ser levada em consideração para 
confronto com a confissão ficta eventualmente aplicada, não implicando 
cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. 
Outrossim, a reclamada, ausente à audiência em que deveria apresentar 
defesa, é revel, ainda quando esteja presente seu advogado, mesmo que 
munido de procuração, podendo ser afastada a revelia, entretanto, com 
a apresentação de atestado médico, que deverá declarar, expressamente, 
a impossibilidade de locomoção do empregador ou do seu preposto no dia 
da audiência. 

c)Na audiência de julgamento deverão estar presentes o reclamante e o 
reclamado, independentemente do comparecimento de seus representantes, 
salvo nos casos de reclamatórias plúrimas ou ações de cumprimento, 
quando os empregados poderão se fazer representar pelo Sindicato de 
sua categoria. Se por doença ou qualquer outro motivo relevante, 
alegado e devidamente comprovado, não for possível ao empregado 
comparecer pessoalmente, poderá se fazer representar por outro 
empregado que pertença à mesma profissão, ou, ainda, pelo seu 
sindicato. 

d)É facultado ao empregador se fazer substituir pelo gerente, ou 
qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, e cujas 
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declarações obrigarão o proponente. O preposto deve ser 
necessariamente empregado do reclamado, havendo, todavia, duas 
exceções: uma de origem jurisprudencial, firmada pelo próprio TST, 
para os casos de reclamação de empregado doméstico; outra de origem 
legal, voltada estritamente para o caso das microempresas. 

e)A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita 
sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, 
entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. Estando a 
petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a 
expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de 
quinze dias. Dentro do prazo legal, poderá o réu oferecer embargos, 
que têm o condão de suspender a eficácia do mandado inicial. Se os 
embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o 
título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado 
executivo. O interessante é que os embargos independem de prévia 
segurança do juízo, processando-se nos próprios autos, como manda a 
lei. 

  

 

48 - À luz da legislação pertinente, notadamente quanto à tutela 
metaindividual, é INCORRETO afirmar: 

  

a)Quanto à tutela de direitos individuais homogêneos, proposta a ação, 
será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados 
possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla 
divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de 
defesa do consumidor. Em caso de procedência do pedido, a condenação 
será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados. 

b)Quanto à tutela de direitos individuais homogêneos, a execução 
poderá ser coletiva, abrangendo as vítimas cujas indenizações já 
tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do 
ajuizamento de outras execuções. A execução coletiva far-se-á com base 
em certidão das sentenças de liquidação, da qual deverá constar a 
ocorrência ou não do trânsito em julgado. É competente para a execução 
o juízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de 
execução individual, e da ação condenatória, quando coletiva a 
execução. 

c)A coisa julgada, na esfera da tutela metaindividual, especificamente 
quanto aos interesses ou direitos difusos, dar-se-á erga omnes, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se, porém, de nova prova. Por outro lado, 
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a coisa julgada, especificamente quanto aos interesses coletivos, dar-
se-á ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, 
salvo improcedência por insuficiência probatória. 

d)A coisa julgada, na esfera da tutela metaindividual, especificamente 
quanto aos interesses individuais homogêneos, dar-se-á erga omnes, 
apenas e tão-somente no caso de procedência do pedido, para beneficiar 
todas as vítimas e seus sucessores. Registre-se, de outra banda, que 
interesses ou direitos difusos, para os efeitos legais, são aqueles 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 
pessoas indeterminadas e ligadas por uma circunstância fática. 

e)Já interesses ou direitos coletivos, para os efeitos legais, são 
aqueles transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
adversa por uma relação jurídica base, sendo que o simples fato de 
existir ação coletiva tutelando interesses ou direitos coletivos não 
impede que o lesado, individualmente, proponha a ação de reparação de 
danos, mas os efeitos da coisa julgada exarada na ação coletiva só 
beneficiarão os autores das ações individuais se não for requerida sua 
suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva. 

  

 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

  

49 - À luz do que dispõe a Convenção 132 da OIT, é INCORRETO afirmar: 

  

a)A ocasião em que as férias serão gozadas será determinada pelo 
empregador, após consulta à pessoa empregada interessada em questão ou 
seus representantes, a menos que seja fixada por regulamento, acordo 
coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a 
prática nacional. 

b)Para fixar a ocasião do período de gozo das férias, levar-se-á em 
conta as necessidades do trabalho, atentando-se, quando possível, às 
possibilidades de repouso e diversão ao alcance da pessoa empregada. 

c)Prevê a Convenção o direito a férias anuais remuneradas de duração 
mínima determinada, que não deverá, em caso algum, ser inferior a três 
semanas de trabalho, por um ano de serviço. 

d)A Convenção reza, expressamente, que sua aplicação recairá sobre 
todas as pessoas empregadas, salvo no tocante aos marítimos. 

e)Os dias feriados oficiais ou costumeiros, quer se situem ou não 
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dentro do período de férias anuais, não serão computados como parte 
daquele período mínimo de férias anuais remuneradas previsto no bojo 
da própria Convenção . 

  

  

50 - À luz do que dispõe a Convenção 154 da OIT, é INCORRETO afirmar: 

  

a)A Convenção se aplica a todos os ramos da atividade econômica, sendo 
que a legislação ou a prática nacionais poderão determinar até que 
ponto as garantias nela previstas são aplicáveis às forças armadas e à 
polícia. 

b)Para efeitos da Convenção, a expressão “negociação coletiva” 
compreende todas as negociações que tenham lugar entre, de uma parte, 
um empregador, um grupo de empregadores ou uma organização ou várias 
organizações de empregadores, e, de outra parte, uma ou várias 
organizações de trabalhadores, com o fim de fixar as condições de 
trabalho e emprego, regular as relações entre empregadores e 
trabalhadores, regular as relações entre os empregadores ou suas 
organizações e uma ou várias organizações de trabalhadores, ou 
alcançar todos estes objetivos de uma só vez. 

c)As disposições da Convenção não obstruirão o funcionamento de 
sistemas de relações de trabalho, nos quais a negociação coletiva 
ocorra em um quadro de mecanismos ou de instituições de conciliação ou 
de arbitragem, ou de ambos, nos quais tomem parte voluntariamente as 
partes na negociação coletiva. 

 
d)Deverão ser adotadas medidas adequadas às condições nacionais no 
estímulo à negociação coletiva, medidas essas que devem prover, dentre 
outros pontos, que os órgãos e procedimentos de resolução dos 
conflitos trabalhistas sejam concebidos de tal maneira que possam 
contribuir para fomentar a negociação coletiva e que as negociações 
coletivas não sejam impedidas devido à inexistência ou ao caráter 
impróprio de tais normas. 

e)As medidas adotadas pelas autoridades públicas para estimular o 
desenvolvimento da negociação coletiva deverão ser objeto de acordos 
entre as autoridades públicas e as organizações patronais e obreiras, 
e, quando possível, também, de consultas prévias. De qualquer sorte, 
as medidas previstas com o fito de estimular a negociação coletiva não 
deverão ser concedidas ou aplicadas de modo a obstruir a liberdade de 
negociação coletiva. 


